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COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS – 

CDHM 

 

REQUERIMENTO N.º        / 2015 CDHM 

(Do Sr. Luiz Couto) 

 

Requeiro a realização de audiência 

pública, com a participação da Comissão 

de Direitos Humanos e Legislação 

Participativa do Senado Federal, para 

debater e dialogar sobre as formas de 

financiamentos feitas através de recursos 

destinados aos Centros de Referência em 

Direitos Humanos implantados pela 

Secretaria de Direitos Humanos da 

Presidência da Republica.  

  

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do artigo 255 do Regimento Interno, a 

realização de audiência pública por esta Comissão, com a participação da 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado Federal, 

para debater e dialogar com a sociedade civil organizada, entidades aderentes 

à causa e o Governo Federal sobre a situação que vive os Centros de 

Referência em Direitos Humanos implantados até o momento em 19 Estados 

Brasileiros. 

A audiência contará com a participação de representantes do 

governo, da sociedade civil, e representantes do Cetro de Referência em 

Direitos Humanos da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 

Republica. 

 

JUSTIFICAÇÃO 
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Os Centros de Referência em Direitos Humanos surgiram a partir de 

experiências realizadas por órgãos públicos e organizações não 

governamentais que possibilitaram o acesso da população de baixa renda a 

serviços essenciais como, por exemplo, assistência jurídica e documentação 

civil básica. Assim, os Centros de Referência em Direitos Humanos atuam 

como mecanismos de defesa, promoção e acesso à justiça e estimulam o 

debate sobre cidadania influenciando positivamente na conquista dos direitos 

individuais e coletivos. 

Os resultados exitosos alcançados com esses projetos apoiados pela 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República – SDH/PR 

fundamentaram a criação dessa ação específica. 

Hoje os Centros de Referência em Direitos Humanos atuam em parceria, 

articulando movimentos sociais, rede institucional de proteção aos direitos 

humanos e coletivos em diversas localidades do Estado, inserindo-se nas 

temáticas de população de rua, direitos da criança e adolescente, sistema 

prisional, movimentos do campo, comunidades tradicionais, direitos das 

pessoas LGBT e das mulheres. 

Hoje existem 19 centros de referências em direitos humanos instalados 

em todo o Brasil. Em suas atividades, desenvolvem ações de educação em 

direitos humanos, assessoria técnica de movimentos sociais, apoio a 

manifestações de reivindicação de direitos, denúncias de violações, 

monitoramento de instituições públicas, sistematização de dados sobre a 

situação de direitos humanos no Estado, elaboração de relatórios e ações de 

pesquisa e extensão dentro das universidades às quais estão vinculados. 

Além das atuações com parceiros coletivos, os centros também realizam 

atendimentos individuais, a maior parte encaminhada pelo Disque 100 e por 

entidades da rede. A partir desses atendimentos, os Centros colaboram com a 

alimentação do banco de dados da Secretaria sobre violações de direitos 

humanos. 

Portanto, estes Centros de Referencias em Direitos Humanos 

encontram-se sofrendo ameaças por essa política diante do contingenciamento 

de recursos financeiros que atingiu a Secretaria de Direitos Humanos (SDH), 
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repercutindo no corte de 50% de seu orçamento. A redução orçamentária tem 

fortes impactos nos programas e projetos desenvolvidos pela SDH. Uma das 

áreas mais atingidas é a de promoção dos Direitos Humanos que financia a 

manutenção e criação dos CRDHs. 

Um que já sinalizou sobre a preocupação com a problemática foi o 

Centro de Referencia em Direitos Humanos da Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte que neste momento encontra-se necessitando de recursos 

para dar continuidade em suas atividades, dado que os convênios que 

estabelecem sua existência estão em fase de conclusão e ainda não foi 

informada previsão para a renovação dos mesmos. Assim, creiamos que outros 

Centros de Referencia de Direitos Humanos encontram-se passando pela 

mesma problemática. 

Para tanto, sendo esta Comissão de parlamentares interessados na 

promoção e defesa dos Direitos Humanos, ela não poderia ficar de fora da 

construção de um espaço para discutir esse importante tema que é a eficácia 

da proposta. 

 

Sala de comissão, 20 de agosto de 2015. 

 

 

 

 

Luiz Albuquerque Couto 

Deputado Federal PT/PB 


